PARECER Nº 976, DE 2013 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe aprova a apresentação, ao Senado Federal, de Proposta de Emenda à Constituição Federal objetivando dar nova redação ao inciso XLIII do artigo 5º, tornando inafiançável e insuscetível de graça ou anistia o crime cometido em estado de embriaguez ou entorpecimento, na condução de veículo automotor.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 11/03 a 18/03/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude da distribuição realizada por sua nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  


Verifica-se que a matéria está disciplinada no artigo 60, inciso III da Constituição Federal, que permite a modificação de seu texto mediante proposta de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.


Com efeito, no que concerne ao poder de iniciativa, nos termos do artigo 27 da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 2º do Regimento Interno, compete privativamente ao Poder Legislativo Estadual apresentar, como in casu, ao Congresso Nacional proposta de emenda à Constituição Federal.


No tocante ao mérito, verifica-se que a proposta pretende dar nova redação ao inciso XLIII, do artigo 5 º da Constituição Federal, tornando inafiançável e insuscetível de graça ou anistia o crime cometido em estado de embriaguez ou entorpecimento, na condução de veículo automotor. 



Busca-se, por meio da presente proposta, agravar a punibilidade dos crimes de que trata.


O citado inciso III, artigo 60 da Constituição Federal visa ampliar a participação do Parlamento no processo político, por meio da flexibilização da regra de iniciativa, permitindo que os Legislativos Estaduais, pela maioria de seus membros, apresentem projeto de lei em matérias de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, ressalvadas as de natureza orçamentária e as relativas à criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública. Longe de afrontar o princípio da separação de poderes, essa proposta aprimora o processo legislativo, ampliando as prerrogativas do Parlamento.


Ante ao exposto, somos favoráveis ao Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2013, inclusive quanto ao mérito.
É o nosso parecer.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, inclusive quanto ao mérito.
Sala das Comissões, em 26-6-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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